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RESUMO 
Este trabalho decorre de uma pesquisa que teve como alvo analítico a aliança entre cidade e educação na atualidade, a partir de uma problematização fundamentada no pensamento de Michel Foucault. Para tanto, partiu-se da constatação de uma profusão de iniciativas voltadas ao fomento de medidas educativas nos mais diversos contextos urbanos contemporâneos, nos quais práticas educacionais são flagradas permeando circunstâncias externas ao âmbito escolar. Com base na hipótese de que o lastro educacional de iniciativas dessa ordem não seria exclusivo do tempo presente, optou-se por perspectivar tal horizonte segundo um plano estratégico composto por modelos de cidade considerados ideais em diferentes momentos históricos. Assim, forjou-se um cenário analítico a partir de três textos tidos como utopias urbanas: A República, de Platão; Utopia, de Thomas More; e Walden II, de Burrhus Frederic Skinner. A intenção foi esquadrinhar cada um desses modelos idealizados, adotando como vetor de leitura os arranjos educacionais a eles atinentes e interrogando acerca das relações entre educação, modos de governar e processos de subjetivação. Mediante as ponderações críticas efetuadas, pode-se admitir que a educação ocupa um lugar paradoxal no encontro entre a cidade utópica e seus homens, sendo convocada, ao mesmo tempo, a afiançar o exercício da liberdade e a sujeitá-lo aos intentos do ordenamento urbano.
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Sobre o lastro educacional da urbanidade utópica:

A República, Utopia, Cidade do Sol e Walden II
Em tempos em que certas fronteiras institucionais atenuam-se, as práticas educacionais são flagradas permeando contextos variados e externos à égide exclusivamente escolar. Tal parece ser a situação atual, o que se evidencia na profusão de iniciativas dedicadas a desenvolver e executar medidas de cunho educativo e formativo nos mais diversos espaços urbanos. Não é possível afirmar que esse arranjo seja peculiar ao período contemporâneo; é de sua constatação no presente, porém, que parte a proposta em pauta neste trabalho. 

E o que sustenta tal constatação? Vejamos alguns indícios. Firma um texto que “hoje, mais do que nunca, as cidades, grandes ou pequenas, dispõem de inúmeras possibilidades educadoras”, devendo “ocupar-se prioritariamente com as crianças e jovens, [...] numa formação ao longo da vida” (Carta, 2004). O referido texto, de circulação internacional, estabelece os princípios de uma cidade educadora, noção consolidada em 1990
, na Espanha, quando representantes de diversas cidades ao redor do mundo reuniram-se e traçaram as orientações que deveriam reger as práticas urbano-educativas dos municípios que almejassem integrar o rol de cidades sob aquela denominação. Tornaram-se, tais representantes, signatários do documento-manifesto que define as diretrizes da empreitada: a Carta das Cidades Educadoras. 

Como se pode imaginar, para receber tal denominação, é preciso que uma cidade garanta o emprego de práticas e projetos voltados à manutenção de um proeminente caráter educativo no espaço urbano. Dito de outro modo, a proposta visa incentivar que as “autoridades locais assumam a intencionalidade educadora e a responsabilidade de converter todos os espaços da cidade em centros educativos”
. Trata-se, em termos gerais, de transformar a cidade em uma escola.

A partir dessa definição geral foi estabelecida a questão disparadora do presente trabalho: embora a noção de cidade educadora e a defesa dos princípios que a acompanham estejam cada vez mais difundidas, pode-se atribuir à sua proposição o estatuto de projeto, uma vez que a existência de um plano regulamentado e amplamente reconhecido não garante a aderência integral daqueles que a ele se associam; tal aderência, aliás, de acordo com o que aqui se pensa, não seria nem mesmo concebível. Em outras palavras, parte-se da premissa de que não há uma correspondência plena entre o projeto e aquilo que efetivamente se passa nos contextos citadinos sob sua égide. Não obstante, isso não impede que as diretrizes de uma cidade educadora exerçam efeitos múltiplos sobre a realidade urbano-educativa a que se aplicam, constituindo-se como um horizonte ambicionado de realização. Tratar-se-ia, então, de um projeto idealizado, ou, para utilizar um termo caro a este trabalho, de um plano utópico.

Em geral, concebe-se o pensamento utópico como sendo fundamentalmente fantasioso, ilusório. Há até mesmo quem oponha história e utopia, como se a primeira se referisse à realidade dos fatos e a segunda, a projeções irrealizáveis. Tal oposição decorre de outra: a suposta antinomia entre o real e o ideal. Mas é possível pensar que, em certa medida, embora não haja correspondência entre ambas as instâncias, também não se trata de uma oposição. Isso porque a história concebida como antagônica à utopia julga ser a história dos fatos, das verdades; porém, nas palavras de Paul Veyne (1983), a verdade “não é uma invariante trans-histórica, mas uma obra de imaginação constituinte” (p. 134).

Assim, a escrita utópica é aqui pensada não como um rompimento com a ordem ou uma ameaça a ela, mas como aquilo que dada configuração permitiu que fosse sonhado, almejado como ideal. Não seria ela, então, uma ruptura absoluta com a realidade concreta, mas uma exaltação idealizada dos próprios princípios e discursos que circularam a cada época. Desse modo, o que ela carrega de prospecção para o futuro pontilha o presente, ou seja, ela não diz de um tempo por vir, mas refere-se ao próprio tempo de que parte. Como afirmou Foucault (1999), as utopias “situam-se na linha reta da linguagem” (p. XIII).

Daí o que aqui se denomina como aspecto performativo da escrita dos utopistas: a possibilidade virtual de que aquilo que se enuncia seja produzido no próprio ato de sua enunciação. Afinal, a utopia 

ao contrário do que sua etimologia indica, não é o não lugar, ‘o que não pode estar em lugar algum’, senão aquilo que o desejo aciona para construir, é o lugar, o topos de uma razão apaixonada, que nem por isto é menos razão e menos potente. (Paula, 2011, p. 100)

Em síntese, compreendemos a relação entre utopia e realidade factual por meio de duas vias complementares: em primeiro lugar, a primeira emerge do jogo de forças que está dado no momento em que surge, sendo a realidade sua própria condição de possibilidade; além disso, uma vez difundida e valorizada pelos homens de seu tempo como ideal a ser alcançado, ela passa a reger e a repercutir sobre o próprio jogo de forças do qual partiu. Não interessa saber se uma utopia seria capaz de concretizar-se, ou quais de seus elementos são realmente levados a cabo. Como regra geral, tal como já enunciado, as utopias fracassam, e essa é a justa medida de sua efetividade, é a mostra mesma de que elas operam.

Pois bem, a partir da noção contemporânea de cidade educadora – tomada em seu sentido utópico – e da intenção de problematizá-la, faz-se aqui um recuo temporal a fim de adensar o cenário analítico. E o que justifica esse movimento de retorno ao passado? Por que recorrer à história para analisar um fenômeno atual? Ora, porque “a história, essa viagem ao outro, deve servir para nos fazer sair de nós, tão legitimamente quanto nos confortar em nossos limites” (Veyne, 2004, p. 14). Se partirmos do pressuposto de que aquilo que hoje temos é apenas uma configuração possível dentre tantas outras, o exame do que se pensou em momentos históricos distintos constitui-se como uma estratégia para talvez flagrarmos outros modos de configuração das formas de vida, lançando luz sobre o que nos tornamos. E a educação, bem como a vida urbana, são, sem dúvida, duas das principais instâncias que têm feito de nós aquilo que somos.

Fazem-se necessárias, então, algumas considerações acerca dos pressupostos teórico-metodológicos que balizarão o trabalho analítico, bem como sobre o tipo da fonte escolhida como objeto de análise. Vejamos. 

Explorar estratos de tempo a fim de examinar acontecimentos passados é o que genérica e tradicionalmente se denomina história. Mas tenha tal movimento o nome que for, não se faz história de forma neutra e imparcial. Quando ela está em questão, o objeto primeiro de análise é sempre o próprio passado; e como todo objeto de análise, ele se forja a cada vez que é convocado. Ora, fazer pesquisa é uma prática como qualquer outra, e a ela também se aplicam as seguintes palavras de Veyne (1982): “cada prática, tal como o conjunto da história a faz ser, engendra o objeto que lhe corresponde, do mesmo modo que a pereira faz peras e a macieira maçãs; não há objetos naturais, não há coisas” (p. 163). 

Nesse sentido, a inspiração metodológica que conduz esta investigação filia-se à concepção de genealogia desenvolvida por Friedrich Nietzsche e posteriormente empregada por Michel Foucault em suas análises. Para esses dois pensadores, a genealogia é um programa de pesquisa centrado nas descontinuidades históricas, ou seja, na emergência das coisas como acontecimentos contingenciais, e não na busca de fundamentos originários para as ocorrências do presente e do passado. 

Daí que fazer história, para Foucault, tem um quê de ficcionar. A história que ele se propõe a escrever, sob a denominação de genealogia ou de história efetiva, assemelha-se a uma contramemória, a um carnaval organizado (Foucault, 2005). É também em Nietzsche que ele se inspira ao afirmar que o que se deve investigar não é o “segredo essencial e sem data [das coisas], mas o segredo de que elas são sem essência, ou que sua essência foi construída, peça por peça, a partir de figuras que lhe eram estranhas” (p. 18). Abandonando o que há de metafísico e de supra-histórico na tentativa de reconstituir o tempo em uma identidade fechada sobre si mesma, Foucault caracteriza a história como um saber perspectivo. 

Dito isso, supõe-se estar evidente que não se trata aqui de investigar representações fidedignas acerca de como se teria configurado a relação entre cidade e educação em outros tempos, tampouco se trata de traçar uma linha temporal – evolutiva ou causal – sobre como se teria chegado à configuração contemporânea. Em coerência com essas premissas e com a definição já apresentada da questão de partida, optou-se por examinar justamente aquilo que foi fabulado como ideal urbano em diversos momentos da história. Assim, as utopias urbanas constituem o objeto de análise em questão, mais especificamente aquelas que, ainda que não se refiram de modo explícito a cidades, dizem respeito a lugares de convivência social concebidos como ideais, sejam eles ilhas, países ou outros tipos de comunidade. Trata-se de investigar quais foram as funções e os usos aí atribuídos à educação no estabelecimento e na manutenção das respectivas conformações sociais. 

Sendo este trabalho um recorte de uma pesquisa em maior escala, foram selecionados para a ocasião três textos utópicos pontuais, os quais perfazem um arco temporal de mais de dois milênios, sem que se pretenda, obviamente, fazer um esboço representativo do que se teria pensado ao longo de tão extenso período. São eles: A República, de Platão, texto datado do século IV a.C.; Utopia, de Thomas More, publicado inicialmente em 1516; e Walden II, de Burrhus Frederic Skinner, escrito em 1945. Dentre os motivos para o realce aqui concedido a essas obras, vejamos alguns critérios. Em primeiro lugar, elas podem ser apontadas como importantes marcos do pensamento utópico: a República platônica é considerada como a obra matricial do gênero, responsável por embasar grande parte – senão a totalidade – das utopias escritas posteriormente; apesar desse pioneirismo, a denominação apenas veio mais tarde, com a Utopia de More, obra que constitui um caso exemplar da profusão de projetos urbanos datados da Renascença; por sua vez, Walden II é fruto de uma concepção filosófica e técnica de ciência própria da Modernidade.

Algo em que todos os planos utópicos parecem ser unânimes é a necessidade de uma reforma moral na conduta dos homens, afinal, disso dependeria uma transformação social profunda e efetiva. Segundo o historiador Moses Finley (1989), porém, tais planos divergem no modo como almejam alcançar essa reforma: alguns supõem que o impacto das próprias mudanças na estrutura da sociedade seria suficiente para instaurar um novo comportamento de seus integrantes; outros, por sua vez, imaginam medidas mais interventivas a fim garantir a adequação entre os homens e a configuração social idealizada. De acordo com Finley (1989), neste último grupo “está, naturalmente, Platão, para quem mesmo sua radical reorganização social pouco ou nada conseguiria sem o elaborado programa educacional” (p. 202); é aí também que se encontram as outras duas obras aqui em questão, o que as torna, sem dúvida, de grande interesse para um estudo que tem a educação como horizonte de problematização. 

Eis, então, a paisagem central sobre a qual o presente trabalho se debruça. As questões orientadoras de sua caracterização serão as seguintes: quando os homens põem-se a imaginar sociedades/cidades perfeitas, ideais, que papel atribuem à educação?; que concepção têm de educação?; que relação imaginam entre a educação, a cidade que vislumbram e o tipo de sujeito que pressupõem como cidadão ideal?

Vejamos sucintamente algumas possíveis respostas a essas perguntas em cada uma das três utopias elencadas.

***

Uma cidade de dimensões controladas e amplamente equipada para a guerra. Ali, cada cidadão exerce apenas uma função específica, delimitada conforme sua própria natureza e desenvolvida por um processo de formação – de corpo e alma – rigidamente controlado. Organizados em torno de princípios hierárquicos e aristocráticos, tais cidadãos devem ter como horizonte um mesmo objetivo: promover a estabilidade e a felicidade máxima da cidade. Desta feita, são considerados bons cidadãos, independentemente da ocupação, aqueles que, em qualquer circunstância, farão o que for considerado de mais vantagem para a cidade. 

Tem-se aí o contexto geral do projeto apresentado em A República. É a partir de uma discussão sobre a definição de justiça que os personagens do texto adentram a descrição de uma cidade ideal. Quem narra e toma a frente do diálogo é Sócrates
, argumentando que a justiça será mais bem definida a partir da compreensão do processo de formação de uma cidade justa. Isso porque ele identifica a cidade como um organismo, tal qual o indivíduo humano, e julga ser mais fácil compreender o modo como a justiça se forma em um processo mais amplo, para então transpor tal compreensão ao âmbito individual, mais restrito. Vale ressaltar que, embora Platão tenha nascido e passado boa parte de sua vida em Atenas, não é nela que ele parece inspirar-se ao descrever sua cidade ideal, que seria marcada por uma distinção de classes e por um eminente caráter bélico muito mais característicos da sociedade espartana do que da democracia ateniense. Assim, sob certa ótica, seu texto apresenta-se como uma crítica à sua cidade de origem e ao regime político que lá vigorava.

Nesse sentido, na cidade ideal descrita por Platão, há uma diferença hierárquica fundamental entre os governantes e os governados, o que é garantido, em grande medida, por uma diferença de educação. Trata-se, pois, de uma prerrogativa de classe. Nas palavras de Thomas Popper (1974), criação e educação “são tratadas por Platão exclusivamente [...] como poderosas armas políticas, como meios úteis para arrebanhar o gado humano e para unificar a classe dirigente” (p. 65). É também Popper quem, a partir dessa observação, aponta alguns equívocos de interpretação da obra de Platão. Segundo ele, mesmo as traduções do texto seriam tendenciosas: o título República, por exemplo, vem acompanhado de uma conotação que não estava presente no termo grego utilizado, o qual seria equivalente a Constituição, Cidade-Estado, ou apenas Estado, sem qualquer sentido propriamente republicano ou liberal.

Não é apenas na composição de um grupo de dirigentes que a educação importa ao filósofo grego; afinal, se é preciso formar aqueles que governam, também se faz necessário formar a massa de governados, destinados não apenas a obedecer, mas a garantir a manutenção de uma ordem regular no Estado. Isso porque, em A República, parte-se de uma concepção de homem basicamente essencialista, ou seja, cada indivíduo seria dotado de uma natureza singular que o faria hábil para determinada função; nas palavras de Sócrates, “não somos iguais por natureza, mas nascemos com disposições diferentes, cada um com mais jeito para determinado trabalho” (Platão, 2000, 370b). A cidade ideal, nesses termos, deveria estar estruturada em uma distribuição de papéis que favorecesse a vocação de cada parcela da comunidade; porém, uma vez que, de acordo com a perspectiva platônica, o indivíduo encontra-se, a princípio, apartado e ignorante de sua essência, a educação é convocada como elemento indispensável para que se atinja a configuração almejada, sendo também responsável por dar forma às vocações e tendências de cada indivíduo. É Sócrates quem propõe, dado a tônica do texto: “Então, façamos de conta que temos vagar para inventar histórias e orientemos em pensamento a história da educação dos nossos homens” (376e).

Tal educação consistiria em duas vertentes: A Ginástica para o corpo e a Música para a alma. Nesta última estariam incluídas as várias formas discursivas, as quais deveriam seguir um detalhado plano de censura, sobretudo quando direcionadas aos aprendizes mais novos. Afinal, tal como considera Sócrates, 

o mais importante em tudo é o começo [...]. Nessa fase, justamente, é que se formam e aprofundam os traços que pretendemos imprimir em qualquer pessoa. Por isso mesmo, importa, antes de mais nada, que as primeiras criações mitológicas por eles ouvidas sejam compostas com vistas à moralidade. (Platão, 2000, 377b-378e)

***

Utopia é uma ilha cuja localização não se conhece ao certo. Sabe-se apenas que está situada no Novo Mundo, já que seu maior divulgador – o português Rafael Hitlodeu – a teria conhecido durante uma de suas viagens como acompanhante de Américo Vespúcio enquanto este navegava em busca de novas terras.

Não se trata de uma única cidade, mas de um conjunto delas – mais precisamente, 54. Todas, porém, são erigidas sobre os mesmos princípios, de tal modo que “quem conhece uma de suas cidades conhece todas, pois são quase tão idênticas quanto a geografia o permita” (More, 2009, p. 85). Estruturado como uma grande família, o modelo urbano de Utopia é bastante padronizado e homogêneo no que concerne tanto aos hábitos e costumes, quanto às habitações e vestimentas. Além disso, em sua descrição, tudo é apresentado como sendo o mais perfeito possí​vel: por meio dos métodos corretos, os utopianos teriam atingido a perfeição na produção agrí​cola, no tratamento dos doentes, na distribuição de bens, na utilização dos recursos da natureza, na disposição geográfica e espacial, na alimentação, na ocupação do tempo, na educação dos mais novos etc.

A obra foi configura-se como um relato terceirizado, ou seja, Thomas More relata aquilo que Rafael Hitlodeu lhe teria contado sobre sua experiência em Utopia. É composta de duas seções: Livro I e Livro II. A primeira consiste em um preâmbulo que contextualiza a descrição da sociedade utópica. Nessa espécie de introdução, o autor relata, em primeira pessoa, o modo como travou contato com Hitlodeu e apresenta o disparador que teria levado este a mencionar a existência da ilha: um diálogo do qual o viajante português participara na corte inglesa. É no Livro II que se concentra a apresentação de Utopia.

Na primeira parte, é possível encontrar importantes indícios sobre as opiniões que movem More ao conceber sua república ideal. De largada, fica evidente a grande importância por ele atribuída a valores morais, bem como sua crítica à sociedade da época, em que o cultivo de tais valores seria raro. É nesse sentido que o autor declara, alegoricamente: “Não há lugar onde não se encontrem vorazes Cilas e Celenos, e os Lestigrões, devoradores de povos; já não é nada fácil, porém, encontrar exemplos de cidadãos justos e bem formados” (More, 2009, p. 22).

Assim, vê-se no texto de More uma preocupação alinhada aos princípios morais e éticos característicos do humanismo cristão em voga no Renascimento; não à toa, a educação formal é ali concebida como atribuição de sacerdotes e pessoas ligadas a funções religiosas. Além disso, sendo Utopia uma sociedade fundada na ausência de propriedade privada e em uma subordinação dos interesses individuais aos coletivos, a necessidade de constituição de uma nova mentalidade, de uma nova cultura, é solucionada por uma formação educativa que inclui até mesmo mensagens subliminares. 

Aqui, tal como na cidade apresentada no texto de Platão, trata-se de 

assegurar que, quando ainda numa idade tenra e dócil, as crianças assimilem as idéias a os princípios que as tornem mais úteis à república. Quando plenamente absorvidos na infância, tais princípios e idéias permanecem na mente dos homens adultos e contribuem muitíssimo para a segurança da república. (More, 2009, p. 188-189)

No que concerne à concepção de natureza humana presente em Utopia, ela própria se constitui como um tratado em relação ao modo de vida utopiano: crê-se ali que “os seres humanos estão unidos de modo mais eficaz pela bondade do que pelos contratos, pelos corações do que pelas palavras” (p.161). Uma boa formação deveria, então, garantir tal retidão de caráter, e aqueles que, mesmo submetidos a ela, ainda se tornam criminosos, são ali escravizados e castigados de forma exemplar. Escravizados e castigados, vale dizer, de modo mais cruel do que no caso de estrangeiros, os quais têm seus crimes abrandados por não terem passado por um adequado processo de educação. Em direção semelhante a tais castigos, para os utopianos, todos os atos cotidianos parecem servir de exemplo para incentivar a virtude e a boa conduta tanto dos mais novos quanto dos demais cidadãos, o que atesta a existência de uma formação permanente e difusa. 

***

Suponhamos agora uma cidade em que não haja laços familiares fixos, nem vinculações religiosas e cujos membros habitem um mesmo complexo arquitetônico, constituído de cômodos majoritariamente coletivos. Ali não se necessita trabalhar mais do que quatro horas diárias, e todos os serviços, necessidades e comodidades são distribuídos de forma equivalente. Até aí, nenhuma grande novidade. O que interessa, porém, são suas particularidades relativas aos aspectos comportamentais, educacionais e psicológicos: se não há laços familiares, isso se deve à necessidade de modelar e padronizar, desde tenra idade, os comportamentos individuais; se ali impera certa pacacidade, é porque os integrantes foram formados e educados de acordo com moldes experimentados e traçados a priori, e não à revelia de algo que se poderia denominar humano. 

Trata-se de Walden II, uma sociedade fictícia erigida sobre as bases da ciência do comportamento desenvolvida por Burrhus Frederic Skinner. Escrita em 1945, a obra é inspirada em um livro publicado quase cem anos antes, em 1854, por Henry David Thoreau: Walden ou a vida nos bosques. O mote do filósofo transcendentalista em seu texto, de cunho autobiográfico, é sua experiência de subsistência e autossuficiência durante os dois anos em que viveu sozinho no meio de uma floresta, às margens do lago cujo nome intitula o livro. A partir de tal relato, são apresentadas as reflexões críticas do autor a respeito do modo de vida típico da sociedade norte-americana de então, o denominado american way of life, que se estabelecia cada vez mais concretamente de acordo com princípios e valores advindos do crescente movimento de industrialização e urbanização (Thoreau, 1984).

Sob o argumento de que o manifesto de Thoreau “era, entretanto, um Walden para um, e os problemas da sociedade pedem algo mais do que individualismo” (Skinner, 1978, p. 1), Skinner produziu um tratado romanceado sobre uma sociedade inteiramente fundada nos princípios de uma ciência do comportamento. Nesse sentido, também à diferença da obra que lhe serve de inspiração, o texto skinneriano apresenta claramente uma recusa da política como forma de revolução, defendendo, em seu lugar, o investimento na referida ciência. Ilustrativo disso é um trecho do livro em que o protagonista – personagem representante do próprio autor, como se verá adiante –, questiona-se: “Por que combater o governo? Por que tentar modificá-lo? Por que não deixá-lo em paz?” (Skinner, 1978, p. 304). 

Amplamente conhecida como behaviorismo radical, a teoria de Skinner pauta-se na pressuposição de que não haveria uma essência subjetiva ou cognitiva subjacente aos indivíduos. À moda dos animais mais primitivos, a constituição da conduta dos seres humanos estaria absolutamente à mercê daquilo que lhes acomete ao longo da vida, sobretudo em certo período propício à formação. Daí a conhecida analogia feita pelos estudos behavioristas entre o comportamento de ratos e homens; daí também a importância concedida pela teoria à experiência educativa. E é obedecendo a essas premissas que se desenrola a trama do livro.

Walden II é narrado por Burris, professor universitário que, a pedido de ex-alunos, restabelece contato com um colega de faculdade de quem havia há muito se distanciado: trata-se de Frazier, o fundador de uma comunidade alternativa na qual os jovens estudantes estavam interessados. A convite de Frazier, Burris parte em viagem de alguns dias a fim de conhecer o funcionamento da referida comunidade, acompanhado pelos quatro jovens – Rodge, Bárbara, Steve e Mary – e por Castle, professor de filosofia da mesma universidade. Após esse breve preâmbulo, toda a extensão do livro trata do período de estada dos visitantes em Walden II, nome da comunidade em questão. O texto é composto pelo diálogo entre os visitantes e Frazier e por reflexões do narrador.

No caso de Walden II, mais uma vez, a educação parece fornecer a tônica que atravessa todo o funcionamento da sociedade idealizada; se esta, ao menos na lógica interna do livro, sustentar-se-ia de pé, isso não se deve a outra coisa senão à ampla e obstinada formação de seus membros – uma formação educacionalmente controlada em vez de uma criação familiar. “Em Walden II, a educação continua indefinidamente” (Skinner, 1978, p. 124); isso porque, para que o bom funcionamento fosse alcançado, a adesão de cada membro aos seus princípios era fundamental. Tratar-se-ia, nas palavras do protagonista do livro, de uma administração psicológica, de uma engenharia comportamental. 

Ainda que de forma caricata, é possível encontrar em Walden II concepções de homem, de educação, de disciplina e até mesmo uma didática. A partir delas, algumas desconfianças fazem-se presentes. Na utopia behaviorista, apesar de sua semelhança aparente com a maioria dos ideais supostamente libertários e revolucionários de configuração social, a suposição de um indivíduo desprovido de predeterminações ou inclinações enobrecedoras – um sujeito, na acepção literal de quem está submetido a algo – dá lugar a uma sociedade em nada democrática e onde tudo denota governo e controle, em suas mais apuradas formas. O personagem responsável pela criação da comunidade assevera: 

tem-se que estabelecer certos processos comportamentais que levarão o indivíduo a moldar seu próprio bom comportamento no momento propício. A isso chamamos autocontrole. Mas não confundam. O controle sempre repousa nas mãos da sociedade, em última análise. (Skinner, 1978, p. 107-108)

***

Apresentados os cenários, tracemos agora algumas considerações na tentativa de voltar à problemática inicial. Logo à primeira vista, algo que chama atenção nos textos tratados é a forma com que são apresentados: nos três casos, o diálogo ficcional é predominante, de modo que o autor subdivide-se em personagens, sendo ele próprio e seus pensamentos representados por alguma figura específica presente no relato. Tal estrutura textual possibilita abarcar tanto a defesa do ideal em pauta, quanto as possí​veis objeções e suas tréplicas. Tem-se aí uma forte estratégia argumentativa, uma vez que aquilo pelo que se advoga é tangenciado por diversas perspectivas e, assim, adquire força como constatação insuspeita e inequívoca.

Desse modo, favorece-se o caráter totalizante de cada plano e um pressuposto implícito a todos eles: ao se supor conhecer aquilo que seria desejável por todos e que se constituiria como o mais perfeito modo de vida, parte-se de determinada compreensão acerca dos cidadãos – tanto os habitantes quanto os próprios leitores –, uma vez que se supõe conhecer suas aspirações, seus desejos e suas concepções do que seria uma sociedade perfeita.

No que concerne às possíveis objeções caso não se compartilhe dos ideais apresentados, a resposta parece ser semelhante nos três textos: é uma conversão o que está em causa. Afinal, tal como argumentam, em uma sociedade organizada desde sua base sobre princípios outros que não os que regem as sociedades que conhecemos, os valores dos cidadãos seriam outros, sendo também diversa sua avaliação sobre tais modos de vida. Ou seja, à medida que o tempo passe e que a sociedade evolua, seus membros deverão tornar-se cidadãos totalmente adaptados, uma vez que os nativos não terão outra influência formativa senão a do plano imaginado. O que se vê aí, de novo, é a intenção de alcançar certo nível de homogeneização e padronização.

Na mesma direção está a ideia de que uma boa educação eliminaria a necessidade de um sistema legal muito elaborado. Isso porque a presença de uma legislação mínima pauta os três planos utópicos, o que parece estar vinculado a uma adequação total da população alcançada via educação; como diria Foucault, governa-se menos para se governar mais.

É possível dizer, ainda, que ao concederem tamanha importância à educação na instalação e na manutenção de suas utopias, eles estejam demonstrando algo para além da essência suposta: ora, apresenta-se um contexto ideal naturalmente almejado por aqueles que o constituem, mas, junto a isso, supõe-se um meio de educá-los a fim de que se adéquem a esse mesmo contexto ideal. Nesse sentido, ao basear-se em um sujeito vazio e desprovido de qualquer predisposição, Walden II é exemplar em explicitar as formas e estratégias de governo existentes na base do pensamento utópico. Não se trata de apontar, com isso, algo intrinsecamente maléfico ou corruptivo que estaria oculto por trás de tais planos utópicos. Trata-se apenas de dizer que, ao fim e ao cabo, o que está em questão é o como governar – a si e aos outros –, tarefa para a qual a educação é amplamente conclamada. 

Diante desse panorama, dentre outras questões que se aplicam à cidade educadora de hoje, uma específica apresenta-se como crucial e mantém-se aberta. Tal como visto, em cada utopia analisada, lança-se mão de dispositivos educativos e pedagógicos em decorrência de determinada compreensão acerca do que é o homem. Ora, se hoje tanto se apregoa a articulação entre cidade e educação, de que concepção especificamente se parte?

Por fim, vejamos uma diferença possível entre os planos de outrora e o projeto contemporâneo: este último vincula-se a tempos e espaços que bem conhecemos, o que possibilita uma ligeira observação da disjunção existente entre as duas dimensões – utópica e factual. 

Em geral, vê-se como ruim a distância entre o modo como a realidade está efetivamente configurada e sua possibilidade utópica. Porém, o caráter distópico da realidade bem poderia ser pensado como certa imprevisibilidade diante das tantas e insistentes tentativas de homogeneização e totalização. Afinal, ao que parece quando se distancia das propostas utópicas, não é só de controles, governos e constrangimentos que uma cidade é feita. Longe disso. Fiquemos, por ora, com as palavras de Luis Antonio Baptista (2008), que nos brinda com uma interessante apreciação de duas cidades conviventes em apenas uma:

Na cidade visível, projéteis precisos vão em direção ao alvo. Grades sabotam um outro mundo por vir. O olho arrasta o corpo na direção do medo. [...] O corpo arrasta o olho na direção da falta. Imagens aceleradas na urbe vazia prosseguem. A rua continua quase morta. Diferenças brilham solitárias para ninguém. A paisagem é congelada em uma única versão. Na urbe invisível, nada está irremediavelmente concluído, porque a barbárie é insustentável. A cidade vive. Entre muros e nuvens, cenas urbanas estão disponíveis para uma próxima montagem.
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� Referimo-nos aí a um caso mais recente e bastante difundido internacionalmente, mas é possível dizer que, pelo menos desde 1971, tem havido proposições formais e regulamentais que atribuem uma função educativa à cidade e a instituições outras que não a escolar – por exemplo, a proposta de cidade educativa apresentada pela Comissão Internacional para o Desenvolvimento da Educação, da UNESCO (Noguera-Ramírez, 2011).


� Recuperado de http://www.educared.org/educa/index.cfm?pg=revista_educarede.especiais&id_especial=114.


� Como se sabe, os registros que hoje se têm sobre o pensamento de Sócrates são fornecidos por terceiros, ou seja, pela obra de escritores que, de uma forma ou de outra, dedicaram-se a transmitir o pensamento do filósofo grego, uma vez que não há textos de sua própria autoria. Assim, para efeitos deste trabalho, em momento algum estará em questão o pensamento filosófico de Sócrates, que será tratado tão somente como um personagem do texto de Platão. Tal posicionamento também é coerente com a opção por tomar as obras analisadas em sua acepção ficcional.
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